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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  PROTEÇÃO À 
MATERNIDADE, ESPECIALMENTE À GESTANTE EM SITUAÇÃO DE ALTO RISCO 
(ART. 201, II, DA CF/1988). FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. VIA ESPECIAL. 
EXAME. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos: "A 
sentença reconheceu a procedência, reproduzindo os fundamentos da decisão que concedeu a 
tutela, apreciando com precisão a questão, pelo que transcrevo, adotando como razão de decidir 
(Evento 109 do originário): (...) Com efeito, a Constituição Federal previu, no capítulo destinado 
à Previdência Social, a proteção à maternidade, especialmente à gestante (art. 201, II), como um 
dos pilares a serem respeitados pelo legislador e pelos aplicadores da lei, de forma que, com mais 
razão ainda, deve-se prestigiar interpretação que salvaguarde o interesse de gestantes em situação 
de alto risco. Caso contrário, estar-se-á amparando a possibilidade de exercício de trabalho em 
condições suscetíveis à majoração de risco de problemas graves de saúde ou parto prematuro, o 
que, certamente, não foi o desejado pelo Poder Constituinte. (...) Assim, deve ser mantida a 
sentença no ponto."
2. Na leitura do acórdão recorrido depreende-se que o Tribunal de origem analisou a controvérsia 
sob o aspecto exclusivamente constitucional, qual seja, a proteção à maternidade, especialmente 
à gestante em situação de alto risco, nos termos do art. 201, II, da Constituição Federal.
3. Vê-se, assim, que a análise de questão cujo deslinde reclama a apreciação de matéria de 
natureza constitucional é inviável no âmbito de cabimento do Recurso Especial, sendo a sua 
apreciação de competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da 
Constituição Federal.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/03/2023 a 03/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 03 de abril de 2023.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.037.861 - RS (2022/0356924-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que não conheceu do 

Recurso Especial.

A parte agravante sustenta:

O acórdão, com a devida vênia do entendimento diverso, não se 
apoia exclusivamente em fundamento constitucional.

O dispositivo constitucional mencionado pela Corte Regional 
(art. 201, inc. II, da CF/88) funciona apenas como vetor interpretativo, 
fundamento auxiliar, para a leitura do art. 26, inc. II, da Lei nº 8.213/91.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Impugnação às fls. 492-497, e-STJ.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.037.861 - RS (2022/0356924-0)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
 

  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  
PROTEÇÃO À MATERNIDADE, ESPECIALMENTE À GESTANTE EM 
SITUAÇÃO DE ALTO RISCO (ART. 201, II, DA CF/1988). 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. VIA ESPECIAL. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos: "A sentença reconheceu a procedência, reproduzindo os 
fundamentos da decisão que concedeu a tutela, apreciando com precisão a 
questão, pelo que transcrevo, adotando como razão de decidir (Evento 109 do 
originário): (...) Com efeito, a Constituição Federal previu, no capítulo destinado 
à Previdência Social, a proteção à maternidade, especialmente à gestante (art. 
201, II), como um dos pilares a serem respeitados pelo legislador e pelos 
aplicadores da lei, de forma que, com mais razão ainda, deve-se prestigiar 
interpretação que salvaguarde o interesse de gestantes em situação de alto risco. 
Caso contrário, estar-se-á amparando a possibilidade de exercício de trabalho 
em condições suscetíveis à majoração de risco de problemas graves de saúde ou 
parto prematuro, o que, certamente, não foi o desejado pelo Poder Constituinte. 
(...) Assim, deve ser mantida a sentença no ponto."
2. Na leitura do acórdão recorrido depreende-se que o Tribunal de origem 
analisou a controvérsia sob o aspecto exclusivamente constitucional, qual seja, a 
proteção à maternidade, especialmente à gestante em situação de alto risco, nos 
termos do art. 201, II, da Constituição Federal.
3. Vê-se, assim, que a análise de questão cujo deslinde reclama a apreciação de 
matéria de natureza constitucional é inviável no âmbito de cabimento do 
Recurso Especial, sendo a sua apreciação de competência do Supremo Tribunal 
Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.
4. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 06.03.2023. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, no enfrentamento da 

matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos:

A sentença reconheceu a procedência, reproduzindo os 
fundamentos da decisão que concedeu a tutela, apreciando com precisão a 
questão, pelo que transcrevo, adotando como razão de decidir (Evento 109 do 
originário):

(...)
Com efeito, a Constituição Federal previu, no 

capítulo destinado à Previdência Social, a proteção à 
maternidade, especialmente à gestante (art. 201, II), como um dos 
pilares a serem respeitados pelo legislador e pelos aplicadores da 
lei, de forma que, com mais razão ainda, deve-se prestigiar 
interpretação que salvaguarde o interesse de gestantes em 
situação de alto risco. Caso contrário, estar-se-á amparando a 
possibilidade de exercício de trabalho em condições suscetíveis à 
majoração de risco de problemas graves de saúde ou parto 
prematuro, o que, certamente, não foi o desejado pelo Poder 
Constituinte.

(...)
Assim, deve ser mantida a sentença no ponto.

 Na leitura do acórdão recorrido depreende-se que o Tribunal de 

origem analisou a controvérsia sob o aspecto exclusivamente constitucional, qual 

seja, a proteção à maternidade, especialmente à gestante em situação de alto risco, 

nos termos do art. 201, II, da Constituição Federal.

Vê-se, assim, que a análise de questão cujo deslinde reclama a 

apreciação de matéria de natureza constitucional é inviável no âmbito de cabimento 

do Recurso Especial, sendo a sua apreciação de competência do Supremo Tribunal 
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Superior Tribunal de Justiça

Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OAB. 
ANUIDADES. NATUREZA JURÍDICA. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. VIA ESPECIAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE.

1. À luz do art. 105, III, da Constituição Federal, o recurso 
especial não serve à revisão da fundamentação constitucional, sob pena de 
usurpação a competência do Supremo Tribunal Federal.

2. Na hipótese dos autos o acórdão a quo foi proferido com 
fundamento exclusivamente constitucional, consistente no posicionamento 
consolidado pelo STF no julgamento do RE 647.885/RS (Tema 732), que 
definiu que as anuidades cobradas pela Ordem dos Advogados do Brasil 
possuem natureza tributária e, por isso, se aplica o rito da Lei n. 6.830/1980.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.975.358/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe de 1/7/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. 
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVA EDUCACIONAL - GDAE. PARIDADE. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.

1. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de 
fundamentos eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de ser 
examinada em sede de recurso especial. Precedentes: AgInt no REsp 
1.396.754/GO, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 11/10/2017 e 
AgInt no REsp 1.590.605/GO, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 3/10/2016.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.609.709/GO, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 02/08/2019.)

No mesmo sentido, recente decisão monocrática: AREsp 2.066.335/SP, 

rel. Ministro Humberto Martins, DJe 25/04/2022.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.037.861 / RS
Número Registro: 2022/0356924-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01639243320144025101 1639243320144025101 201451011639243 50008466320134047004
50515288320174047100

Sessão Virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO POR 
INCAPACIDADE TEMPORÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 04 de abril de 2023
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